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PORTO

Camara Municipal





Proposta de alteração ao CRMP

Anexo I

Alteração 02/2013
Alteração 02/2013
Artigo 1.º

Objetivo

A presente alteração ao Código Regulamentar do Município do Porto tem como principais objetivos:

a) a adaptação à Lei n.º 27/2013, de 12 de abril, que estabelece o regime da atividade do comércio a retalho não sedentário exercida por feirantes e vendedores ambulantes, bem como o regime aplicável às feiras e aos recintos onde as mesmas se realizam;

b) a consagração do regime aplicável à prestação de serviços de restauração e bebidas de caráter não sedentário;

c) a adequação das taxas relativas à atividade industrial em conformidade com o disposto no Decreto-Lei n.º 169/2012, de 1 de agosto, que aprova o Sistema de Indústria Responsável;

d) a previsão de taxas relativas à instalação e modificação de estabelecimentos de restauração ou de bebidas, comércio de bens, prestação de serviços ou de armazenagem abrangidas pelo Decreto-Lei n.º 48/2011, de 1 de abril.

Artigo 2.º

Alterações

Em cumprimento do objetivo referido no artigo anterior são alterados e aditados os artigos dos Títulos D-4, E-5, E-7, H, e os anexos G-1, G-2 e G-4 do CRMP, nos seguintes termos:
TÍTULO IV
Feiras e mercados
CAPÍTULO I
Disposições gerais
Objeto e âmbito de aplicação
1 – O presente Título fixa o regime geral relativo à organização e funcionamento das Feiras e Mercados da área do Município.
2 – Tendo por base a respetiva natureza, características e localização, cada Feira e Mercado pode ser ainda objecto de regulamento próprio dirigido a completar ou desenvolver o disposto no presente Título, em conformidade com os princípios e disposições nele estabelecidos.
3 – Do regulamento próprio de cada Mercado ou Feira consta, nomeadamente: 

a) o local, 

b) as condições de admissão dos vendedores;

c) os critérios para a atribuição dos respetivos espaços de venda;

d) a organização do espaço ou recinto por sector de atividade, quando aplicável;

e) as normas de funcionamento específicas, incluindo normas para uma limpeza célere dos espaços de venda aquando do seu encerramento;

f) as regras de utilização das zonas e equipamentos comuns, quando aplicável;

g) os horários de funcionamento,

h) a listagem dos produtos proibidos ou cuja comercialização depende de condições específicas de venda, 

i) as regras relativas à armazenagem das mercadorias, quando aplicável;
j) as regras relativas ao estacionamento;

k) os direitos e obrigações dos vendedores.

4 - O presente Título não se aplica:

a) aos eventos de exposição e de amostra, ainda que nos mesmos se realizem vendas a título acessório;
b) aos eventos exclusiva ou predominantemente destinados à participação de agentes económicos titulares de estabelecimentos, que procedam a vendas ocasionais e esporádicas fora dos seus estabelecimentos;
c) às mostras de artesanato, predominantemente destinadas à participação de artesãos;
d) ao exercício do comércio a retalho não sedentário exercido por vendedores ambulantes;
e) à distribuição domiciliária efetuada por conta de agentes económicos titulares de estabelecimentos, para fornecimento de géneros alimentícios, bebidas ou outros bens de consumo doméstico corrente;
f) à venda ambulante de lotarias;
g) à prestação de serviços de restauração e de bebidas com caráter não sedentário, regulada pelo Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, sem prejuízo do disposto no n.º 4 do artigo 20.º da Lei n.º 27/2013, 12 de abril.
Noção de mercado
1 – Os Mercados municipais são espaços retalhistas destinados fundamentalmente à venda de produtos alimentares e de outros produtos de consumo diário generalizado.
2 – No edifício do Mercado podem ainda instalar-se atividades compatíveis com a atividade comercial. 

Noção de feira
1 - Denomina-se Feira o evento autorizado pela respetiva autarquia, que congrega periódica ou ocasionalmente no mesmo recinto vários agentes de comércio a retalho que exercem a atividade de feirante e que não esteja abrangido pelo artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 310/2002, de 18 de dezembro, na sua redação atual.
2 – As Feiras realizam-se periódica ou ocasionalmente em local a publicitar pelo Município, com o horário de funcionamento que lhes for definido.

Competências
1 – É da competência dos órgãos do Município o planeamento e gestão dos Mercados e Feiras municipais.
2 – Para os efeitos do disposto no número anterior, compete ao Município exercer os seus poderes de direção, administração e fiscalização, cabendo-lhe nomeadamente:
a) Fiscalizar as atividades exercidas e fazer cumprir o disposto no presente Título; 
b) Assegurar a gestão das zonas e serviços comuns, designadamente a conservação e limpeza dos espaços comuns;
c) Zelar pela segurança das instalações e equipamentos;
d) Coordenar e orientar a publicidade e promoção comercial da Feira ou Mercado;

e) Fiscalizar o bem-estar animal;

f) Fiscalizar os produtos de origem animal em comercialização.
3 – O Município pode, através de delegação de competências, atribuir a gestão, conservação, reparação e limpeza dos Mercados Municipais às Juntas de Freguesia, bem como, estipular demais formas de gestão destes equipamentos e eventos municipais com entidades privadas ou públicas, nos termos legalmente definidos para o efeito. 
Direitos dos ocupantes e feirantes
1 – Os ocupantes dos Mercados e os feirantes têm direito:
a) A exercer a atividade no espaço de que são titulares;
b) A usufruir dos serviços comuns garantidos pelo Município, nomeadamente de limpeza, segurança, promoção e publicidade;
c) À emissão de um cartão de identificação de acesso à Feira ou Mercado.
2 – Os ocupantes dos Mercados têm ainda direito:
a) A transmitir a sua posição a terceiros, nos termos do disposto no presente Título;
b) A utilizar as zonas e equipamentos comuns do Mercado, nomeadamente locais de armazenagem, câmaras frigoríficas, etc.
c) A usar o nome e/ou insígnias do Mercado ao lado dos da firma no respetivo estabelecimento ou em impressos, embalagens e material de propaganda. 
Obrigações dos ocupantes e feirantes
Constituem obrigações dos ocupantes e feirantes:
a) Tratar com correção, urbanidade e respeito todos aqueles que se relacionem com os ocupantes e feirantes no exercício da sua atividade, nomeadamente público em geral, demais ocupantes e feirantes e entidades fiscalizadores e trabalhadores municipais;
b) Acatar todas as ordens, instruções, decisões e instruções proferidas pelas autoridades policiais, e fiscalizadoras concernentes ao exercício da atividade de ocupante e/ou feirante; 
c) Apresentar-se em estado de asseio e cumprir cuidadosamente as normas elementares de higiene;
d) Proceder atempadamente ao pagamento de todas as taxas devidas e previstas na Tabela anexa ao Código;
e) Assumir os prejuízos causados nos recintos e espaços provocados pelo titular da licença de ocupação e/ou seus auxiliares,
f) Manter os espaços de venda e de armazenagem correspondentes, bem como o material e equipamento inerente à atividade em bom estado de limpeza, asseio e arrumação;
g) No final do exercício diário da atividade, ou no encerramento do mercado/feira, efetuar a limpeza geral dos espaços, designadamente deixar sempre os seus lugares limpos e livres de quaisquer lixos, designadamente detritos, restos, caixas ou outros materiais;
h) Cumprir todas as disposições legais e regulamentares referentes ao controlo metrológico, afixação de preços e apresentação de documentos,
i) Proceder à deposição seletiva de resíduos, nos termos legais específicos aplicáveis às respetivas atividades e nos termos do disposto no CRMP;
j) Restringir a sua atividade ao espaço que lhe for atribuído, não podendo ocupar superfície/lugar superior ao autorizado;
k) Cumprir integralmente os horários de funcionamento estabelecidos;
l) Fazer uma utilização racional das torneiras públicas, sem potenciar o desperdício de água. 

m) Cumprir a legislação em vigor relativamente à higiene dos géneros alimentícios, na comercialização de produtos alimentares.
n) Ser portadores, nos locais de venda, das faturas comprovativas da aquisição de produtos para venda ao público, nos termos previstos no Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado, excecionando-se artigos de fabrico ou produção própria;
o) Afixar os preços de venda ao consumidor em dígitos, de modo visível, inequívoco, fácil e perfeitamente legível, através da utilização de letreiros, etiquetas ou listas;
p) Afixar nos locais de venda, de forma visível e facilmente legível pelo público, um letreiro no qual consta a identificação ou firma e o número de registo na DGAE, quando aplicável;

q) Ser portadores, nos locais de venda, do título de exercício de atividade ou cartão, quando aplicável.

Limpeza dos espaços
1 – A limpeza dos espaços adjudicados é da inteira responsabilidade do titular da ocupação a quem compete manter os locais de venda e espaço envolvente sempre limpos de resíduos e desperdícios, que devem ser colocados exclusivamente em recipientes adequados a essa finalidade.
2 – Os ocupantes e feirantes são obrigados a cumprir as normas de higiene, salubridade e segurança fixadas na legislação em vigor.
3 – A limpeza geral dos espaços adjudicados deve ser efetuada imediatamente após o encerramento da Feira ou do Mercado.
Extinção das licenças
1 – Para além das situações de extinção previstas na Parte A do presente Código, as concessões de espaços de venda caducam:
a) Se o titular não iniciar a atividade após o decurso dos períodos de ausência autorizada nos termos previstos no presente Título;
b) Se o titular não acatar ordem legítima emanada pelos funcionários municipais ou interferir indevidamente na sua ação, insultando-os ou ofendendo a sua honra e dignidade, enquanto se encontrarem no exercício das suas funções;
c) Se o titular ceder a sua posição a terceiro sem autorização da Câmara Municipal ou entidade gestora;
d) No caso de não exercício da atividade por 30 dias seguidos ou 60 dias interpolados, ressalvados os eventuais períodos de ausência devidamente autorizada;
e) Por morte do titular, excetuando o disposto no Artigo D-4/26.º;
f) Por renúncia voluntária do seu titular;
g) No caso de não pagamento das taxas devidas, por período igual ou superior a 3 meses.

h) Pelo decurso do prazo fixado para o exercício do direito de utilização, quando aplicável.
2 – Em caso de cessação da concessão do espaço de venda, e incumprimento, por parte do titular, do dever de remover os seus bens do local, o Município procede à remoção e armazenamento dos bens que a ele pertençam, a expensas do mesmo, efetuando-se a restituição do mobiliário, ou outro equipamento removido, mediante o pagamento das taxas ou outros encargos eventualmente em débito.
3 – Quando, tendo sido notificado para o efeito na morada constante do seu processo individual, o titular não der satisfação à remoção dentro do prazo fixado, os bens removidos revertem para o erário municipal. 

4- Para efeitos do disposto na alínea c) do n.º 1 considera-se que o titular cedeu a sua posição ilegalmente se a atividade estiver a ser exercida por qualquer outra pessoa, para além dos auxiliares registados.
Extinção da feira ou mercado
1 – Os direitos de ocupação cessam em caso de desativação da Feira ou Mercado ou da sua transferência para outro local. 
2 – No caso dos Mercados, cessam igualmente as licenças dos ocupantes cujos espaços comerciais sejam sujeitos a operações de reestruturação profunda, dirigidas à modernização do Mercado, ou ao agrupamento e localização mais racionais dos diferentes tipos de espaços comerciais, alterando a situação de um ou vários espaços comerciais em todo ou num sector do Mercado. 

3 – Os titulares de direitos de utilização de espaços de venda que cessem nos termos dos números anteriores têm direito de preferência a ocupar um outro espaço noutro local, caso haja lugares disponíveis em outros Mercados ou Feiras municipais.
4 – Os novos locais atribuídos têm, dentro do possível, dimensões e condições gerais idênticas às dos que os ocupantes e feirantes ocupavam inicialmente.
5 – Os interessados são notificados, por escrito, da cessação das licenças e das características dos locais disponíveis, dispondo do prazo de 10 dias para requererem nova licença de ocupação.
6 – Se não houver acordo na distribuição dos novos locais, os mesmos são atribuídos por sorteio entre os candidatos.
Atribuição de novo local
1 – Nos casos de extinção, sempre que a um interessado seja atribuído um novo espaço de venda com dimensão superior ao que ocupava anteriormente, há lugar ao pagamento da taxa de compensação, correspondente ao acréscimo verificado.
2 – Nos casos de reestruturação profunda dos Mercados, pode haver lugar à revisão, segundo critérios de proporcionalidade, da taxa a pagar pelos ocupantes que ocupem lugares sujeitos a beneficiação.
Seguros
1 – Consoante a natureza dos produtos sujeitos a venda, o Município pode exigir a contratação de um seguro de responsabilidade civil para cobertura de eventuais danos causados a terceiros.
2 – Os seguros podem ser individuais ou de grupo, se houver acordo entre vários interessados.

 
  
CAPÍTULO II
Das Feiras
Atribuição do espaço de venda em feiras realizadas em recintos públicos
1 - A atribuição do espaço de venda em feiras será efetuada por sorteio, por ato público.
2 - O sorteio será anunciado em edital, em sítio da internet da câmara municipal, num dos jornais co maior circulação do município e no balcão eletrónico do Município, nos termos previstos na Lei n.º 27/2013, de 12 de abril.
3 - Do anúncio do sorteio consta o prazo de duração da concessão do espaço de venda em feiras
4 - O direito de utilização do espaço público torna-se eficaz com a emissão do título de concessão do direito de utilização do espaço público.
5 - A atribuição do espaço de venda em feiras não é renovável.
6 - A cada feirante não pode ser atribuído, por regra, mais do que um lugar na mesma feira, podendo, excecionalmente, caso não existam candidatos em número suficiente, ser adjudicado mais do que um lugar ao mesmo feirante.

7 – Os espaços que, após o sorteio, tenham ficado vagos, poderão ser atribuídos mediante requerimento dos interessados, nas mesmas condições constantes do anúncio do sorteio.

8 - O direito de utilização do espaço público é titulado por alvará.

Produtos Proibidos
Nas feiras é proibido o comércio dos seguintes produtos:
a) Produtos fitofarmacêuticos abrangidos pela lei 26/93, de 11de abril; 
b) Medicamentos e especialidades farmacêuticas;
c) Veículos automóveis, motociclos e seus acessórios, em modo ambulante
d) Combustíveis líquidos, sólidos ou gasosos, com exceção do álcool desnaturado; 
e) Armas e munições, pólvora e quaisquer outros materiais explosivos ou detonantes; 
f) Moedas e notas de banco, exceto quando o ramo de atividade do lugar de venda corresponda à venda desse produto estritamente direcionado ao colecionismo; 
g) Aditivos para alimentos para animais, pré-misturas preparadas com aditivos para alimentos para animais e alimentos compostos para animais que contenham aditivos a que se refere o n.º1 do artigo 10.º do Regulamento (CE) n.º 183/2005, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de janeiro; 
h) Bebidas, com exceção de refrigerantes e águas minerais nas embalagens de origem;
i) Pescado e ovos.
Prestação de Serviços de Restauração e Bebidas de Caráter não Sedentário em Feiras

1 - A prestação de serviços de restauração e bebidas de carácter não sedentário nas feiras é permitida nas zonas que vierem a ser definidas e publicitadas em edital e no sítio da internet do Município.

2 - No edital referido no número anterior são definidas as condições de atribuição das licenças de ocupação do espaço público.

3 - A prestação de serviços de restauração e bebidas de caráter não sedentário nas feiras apenas pode ser promovida:

a) por quem seja titular de licença de ocupação do espaço público, concedida nos termos do presente código e

b) tenha efetuado comunicação prévia com prazo, nos termos do disposto no Decreto-lei n.º 48/2011, de 1 de abril.

Feiras promovidas por entidades privadas

1 - As feiras promovidas por entidades privadas estão sujeitas a autorização do município e devem obedecer, com as necessárias adaptações, às regras constantes do presente Código.

2 - O pedido de autorização deve ser apresentado com uma antecedência não inferior a 25 dias úteis, sobre a data da sua realização.

CAPÍTULO III
Dos Mercados
SECÇÃO I
Atribuição de Espaços
Adjudicação de espaços em Mercados
1 – O pedido de ocupação de espaços comerciais nos Mercados, qualquer que seja o ramo ou sector de atividade a que se destinem, é efetuado mediante a apresentação do requerimento disponibilizado no sítio da internet do Município, nos termos estabelecidos na Parte A do presente Código

2 - No caso da instalação de novos Mercados Municipais ou transferência de local dos existentes, ou ainda em casos de conveniência do interesse público, a atribuição destes lugares pode ser efetuada por concurso público, no caso dos Mercados, ou por sorteio, no caso das Feiras.

3 - O direito de ocupação de espaços de venda nos Mercados é titulado por alvará.

4 – O direito de ocupação é precário, não lhe sendo aplicáveis as normas legais relativas ao arrendamento.

Condições do concurso ou sorteio
1 – Quando a atribuição de espaços de venda em mercados seja efetuada por concurso, no anúncio de abertura do concurso para atribuição de espaço de venda em mercado municipal indicar-se-á, designadamente, a localização e características do espaço, a base de licitação, se a ela houver lugar, a forma de apresentação, bem como os documentos que devem instruir a proposta, o montante da taxa mensal respetiva e outros encargos que vierem a ser determinados, assim como condições especiais referentes à ocupação. 
2 – O sorteio para efeitos do disposto no número 2 do artigo antecedente é efetuado no local da realização do evento, mediante comunicação prévia ao requerente da data e hora da sua realização. 
SECÇÃO II
Normas gerais
Tipos de espaços comerciais
Nos Mercados, os espaços destinados à venda de produtos ou prestação de serviços, os quais adiante passam a ser designados indistintamente por espaços comerciais, podem ser do seguinte tipo:
a) Lojas: espaços fechados, com ou sem área privativa para permanência dos compradores; 
b) Bancas (móveis ou fixas ou terrado): espaços abertos, sem área privativa para a permanência de compradores;
c) Lugares de terrado;
d) Depósitos (comuns ou privativos): espaços fechados, para arrecadação dos bens que os ocupantes comercializam no interior do mercado.
 
Zona de serviços de apoio
1 – Cada Mercado disporá, sempre que possível, de acordo com as respetivas necessidades, de uma zona para instalação dos equipamentos complementares de apoio aos ocupantes.
2 – Em cada Mercado existem locais destinados à sua administração.
Equipamentos
Os equipamentos utilizados nos diversos espaços comerciais, nomeadamente expositores e mobiliário, devem obedecer às normas de qualidade da atividade desenvolvida, podendo a Câmara Municipal ou a entidade gestora, nos espaços integrados em sectores especializados, definir projetos-tipo no sentido de criar uma certa uniformidade.
Utilização de equipamentos do mercado
1 – Os depósitos e armazéns existentes no Mercado só podem ser utilizados para a recolha e guarda dos produtos, vasilhame e restos de embalagens dos produtos que se destinem a ser comercializados no Mercado.
2 – A utilização dos armazéns, câmaras de frio, ou outro equipamento coletivo está sujeita ao pagamento das respetivas taxas.
 

Câmaras de frio
Os ocupantes devem utilizar as instalações frigoríficas para uso coletivo existentes nos Mercados sempre que não disponham de equipamento próprio.
SECÇÃO III
Cedências
Cedências
1 – O titular de uma licença, que pretenda ceder a sua posição a terceiros, deve requerê-lo por escrito à Câmara Municipal, indicando as razões porque pretende abandonar a atividade e o nome da pessoa a quem pretende ceder o local. 
2 – O requerimento é acompanhado de uma proposta elaborada pelo cessionário, na qual este indica o seu currículo profissional e explicita o projeto comercial que se propõe desenvolver no local. 
3 – O disposto no número anterior não é aplicável quando a cedência seja feita a favor do cônjuge ou descendentes em primeiro grau da linha reta.
  

Autorização da cedência
1 – A Câmara Municipal pode condicionar a autorização da cedência ao cumprimento pelo cessionário de determinadas condições, nomeadamente mudança de ramo de atividade, remodelação dos espaços, cumprimento de horários mais alargados ou restritos, ou redução do número de locais destinados à venda.
2 – As cedências podem ser autorizadas pela Câmara Municipal:
a) Se o titular do direito de ocupação apresentar motivos ponderosos e justificativos, que são avaliados caso a caso; 
b) Se estiverem regularizadas as suas obrigações financeiras para com a Câmara Municipal,
c) Se o cessionário e o projeto comercial por si apresentado forem aprovados pela Câmara Municipal. 
3 – A cedência só se torna efetiva quando o cessionário pague à Câmara Municipal, no prazo de 10 dias após a notificação da autorização da cedência, o valor da taxa respetiva.
4 – O disposto no número anterior não é aplicável às transmissões efetuadas a favor do cônjuge ou descendentes em primeiro grau da linha reta.
  

Cessionário
1 – Se o processo estiver corretamente instruído e a Câmara Municipal autorizar a cedência, os serviços efetuam, mediante requerimento, averbamento desse facto em nome do cessionário.
2 – A cedência implica a aceitação pelo cessionário de todos os direitos e obrigações relativos à ocupação do espaço que decorrem das normas gerais previstas no presente Título e, sendo caso disso, das condições especiais estabelecidas para a cedência. 
3 – O cessionário subscreve o documento referido no n.º 3 do Artigo D-4/8.º.
4 – O averbamento do título de ocupação, quando autorizado, é efetuado por registo em livro próprio e está dependente do pagamento das taxas que forem devidas.
  

Transmissão por morte
1 – Em caso de morte do titular da licença, pode a transmissão da mesma ser autorizada pela Câmara Municipal, mediante requerimento apresentado, no prazo de 60 dias seguidos contados da data do falecimento do titular, pelo cônjuge não separado judicialmente de pessoas e bens, ou por descendentes ou ascendentes em primeiro grau da linha reta, pela ordem supra indicada.
2 – A nova licença é concedida com dispensa do pagamento de qualquer encargo, mas sem prejuízo do pagamento das taxas desde o momento do falecimento do titular até à data da adjudicação.
3 – Não se verificando a hipótese prevista no n.º 1, por morte do titular caduca a licença e o local é declarado vago, podendo a Câmara Municipal desencadear o processo da sua adjudicação.
 
Norma especial para sociedades
Quando o titular de uma licença no Mercado seja uma sociedade, a cessão de quotas ou qualquer outra alteração do pacto social deve ser comunicada à Câmara Municipal, no prazo de 60 dias seguidos contados da data da sua ocorrência.
  
SECÇÃO IV
Regime de realização de obras
 

Obras de conservação da responsabilidade do Município
É da responsabilidade do Município a realização de obras de conservação e as limpezas nas partes estruturais do Mercado, bem como nas partes comuns, nos equipamentos de uso coletivo não concessionados e, de um modo geral, nos espaços não adjudicados ou transferidos.
 
Obras a cargo dos concessionários
1 – Todas as obras a realizar no interior dos espaços comerciais dependem de prévia autorização e são da inteira responsabilidade dos respetivos concessionários e por eles integralmente custeadas.
2 – As obras referidas no número anterior destinar-se-ão apenas a dotar e manter os espaços nas condições adequadas ao desempenho da respetiva atividade.
 
Intimação para a realização de obras
1 – A Câmara Municipal, após vistoria realizada para o efeito, pode determinar a realização de quaisquer obras ou remodelações nos espaços comerciais, com vista ao cumprimento das normas higio-sanitárias ou dos requisitos técnicos em vigor para os diferentes tipos de estabelecimentos.
2 – Caso o comerciante não execute as obras determinadas no prazo que lhe for indicado, o Município do Porto pode substituir-se-lhe, imputando os custos da obra ao comerciante em falta.
 
Destino das obras
1 – O comerciante que cesse a sua atividade no Mercado tem o direito de retirar todas as benfeitorias por ele realizadas, desde que tal possa ser feito sem prejuízo para o edifício.
2 – As obras realizadas pelos ocupantes que fiquem ligadas de modo permanente ao solo, paredes ou outros elementos integrantes do edifício passam a pertencer ao Mercado, não tendo o Município a obrigação de indemnizar ou reembolsar o comerciante, nem este a faculdade de alegar direito de retenção.
3 – Entende-se que tais obras estão unidas de modo permanente, quando não se possam separar dos elementos fixos do local sem prejuízo ou deterioração do mesmo.
  
SECÇÃO V
Normas de funcionamento
 
Horários
1 – O horário de abertura ao público de cada Mercado consta do respetivo regulamento e é fixado tendo em conta os hábitos de compra dos seus utentes e as possibilidades dos ocupantes.
2 – À entrada do Mercado está afixado o respetivo horário de abertura ao público, devendo os ocupantes cujos estabelecimentos tenham um horário diferente do geral afixá-lo à entrada dos mesmos.
3 – É ainda fixado o período em que podem ser efetuadas as cargas e descargas, o qual pode coincidir com o período de abertura ao público em casos de absoluta necessidade.
 

Horários especiais
1 – Se for possível, sem pôr em causa a segurança das mercadorias e do Mercado, podem ser fixados horários diferenciados para sectores diferentes do Mercado.
2 – De qualquer modo, as lojas e espaços comerciais com abertura para o exterior do Mercado, estejam ou não integrados em galerias comerciais, podem estar abertos para além do horário geral do Mercado, de acordo com as condições impostas no respetivo processo de adjudicação e sem prejuízo do disposto no presente Código sobre horários dos estabelecimentos comerciais.
 
Início da atividade
1 – Em regra, o comerciante é obrigado a iniciar a atividade no prazo máximo de 30 dias seguidos após a emissão da licença de ocupação, sob pena de caducidade da mesma, caso em que não tem direito à restituição das taxas já pagas.
2 – Quando os espaços comerciais forem adjudicados, em condições que não permitam a sua ocupação imediata, o aviso de abertura do concurso indica o prazo limite do início da atividade.
 

Assiduidade
1 – Sem prejuízo do disposto no artigo seguinte, os ocupantes estão obrigados ao cumprimento integral dos horários de funcionamento estabelecidos, sendo-lhes expressamente vedado deixar de usar ou interromper a exploração dos seus locais de venda por período superior a 30 dias por ano, seguidos ou interpolados. 
2 – A interrupção da exploração dos locais de venda é obrigatoriamente comunicada à entidade gestora até ao terceiro dia da ausência ou interrupção. 
3 – Em situações devidamente comprovadas, de doença ou outras de natureza excecional, a ponderar caso a caso, pode a Câmara Municipal autorizar a interrupção por período superior ao previsto no n.º 1. 
4 – Qualquer que seja a causa do encerramento, durante tal período são devidas todas as taxas e demais encargos.
 
Registo dos auxiliares
1 – O titular da licença de ocupação é obrigado a registar no Município todos os colaboradores que o auxiliam na sua atividade, em nome dos quais são emitidos cartões de identificação e acesso à Feira ou Mercado, válidos pelo período da adjudicação.
2 – O titular da licença de ocupação é responsável pelos atos e comportamentos dos seus empregados e colaboradores.
 

Encerramento dos locais
1 – Os espaços comerciais podem estar encerrados para férias durante trinta dias seguidos ou interpolados.
2 – O período de férias deve ser solicitado ao Município do Porto ou à entidade gestora com uma antecedência de trinta dias, de forma a possibilitar a calendarização dos períodos de encerramento dos diversos locais e assim garantir, constantemente, um nível mínimo de atividade no Mercado.
 
SECÇÃO VI
Circulação de géneros e mercadorias
Circulação de géneros e mercadorias
1 – Nos Mercados municipais é permitido o uso de carros de mão ou outros meios de mobilização no transporte de produtos e embalagens, devendo os mesmos estar dotados com rodízios de borracha ou outro material de idêntica natureza.
2 – Em caso de conflito entre o movimento de público e a circulação dos meios de mobilização no interior dos Mercados, podem os funcionários ou a entidade com poderes de fiscalização no Mercado suspender ou restringir essa circulação pelo tempo previsível de duração do conflito.
3 – A utilização dos meios de mobilização no interior dos mercados deve processar-se com a correção e diligência devidas e de forma a não causar danos às estruturas e equipamentos existentes, sob pena de inibição do seu uso por período até 30 dias seguidos ou interpolados.

4 – A permanência de volumes e taras nos espaços comuns e a circulação nos Mercados e fora dos locais de venda não podem ultrapassar 15 minutos.
TÍTULO V
Comércio a retalho não sedentário exercido por vendedores ambulantes

Capítulo I

Disposições Gerais

Artigo E-5/1.º

Âmbito de aplicação

1. O presente título aplica-se ao comércio a retalho não sedentário exercido por vendedores ambulantes nas zonas e locais públicos autorizados.

2. Para efeitos do presente Título considera-se vendedor ambulante a pessoa singular ou coletiva que exerce de forma habitual a atividade de comércio a retalho de forma itinerante, incluindo em instalações móveis ou amovíveis.

3. O presente Título, com exceção do disposto na alínea a) do artigo E-5/3.º, aplica-se também à venda de castanhas, pipocas, gelados e algodão doce, isentando-se a venda destes produtos do procedimento de comunicação prévia com prazo prevista no artigo 6.º do Decreto-lei n.º 48/2011, de 1 de abril.

4. O presente Título não se aplica:

a) aos eventos de exposição e de amostra, ainda que nos mesmos se realizem vendas a título acessório;

b) aos eventos exclusiva ou predominantemente destinados à participação de agentes económicos titulares de estabelecimentos, que procedam a vendas ocasionais e esporádicas fora dos seus estabelecimentos;

c) às mostras de artesanato, predominantemente destinadas à participação de artesãos;

d) ao exercício do comércio em Feiras, Mercados municipais ou outros locais que disponham de regulamentação própria;

e) à distribuição domiciliária efetuada por conta de agentes económicos titulares de estabelecimentos, para fornecimento de géneros alimentícios, bebidas ou outros bens de consumo doméstico corrente;

f) à venda ambulante de lotarias;

g) à prestação de serviços de restauração e de bebidas com caráter não sedentário, regulada pelo Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril;

h) aos eventos promovidos no espaço público pelo Município ou pelas empresas municipais, que obedecem às regras gerais relativas à ocupação do espaço público.

Artigo E-5/2.º

Direitos dos vendedores ambulantes

A todos os vendedores ambulantes assiste, designadamente, o direito de:

a) Serem tratados com respeito, decoro e urbanidade normalmente devidos no trato com os outros comerciantes;

b) Utilizarem de forma mais conveniente à sua atividade os locais que lhes sejam autorizados, sem outros limites que não sejam os impostos pelo presente Código e pela lei.

Artigo E-5/3.º

Deveres dos vendedores ambulantes

Os vendedores ambulantes têm, designadamente, o dever de:

a) ser portadores, nos locais de venda, do título de exercício de atividade ou cartão; 
b) ser portadores, nos locais de venda, das faturas comprovativas da aquisição de produtos para venda ao público, nos termos revistos no Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado, excecionando-se artigos de fabrico ou produção própria;
c) afixar os preços de venda ao consumidor em dígitos, de modo visível, inequívoco, fácil e perfeitamente legível, através da utilização de letreiros, etiquetas ou listas;

h) afixar nos locais de venda, de forma visível e facilmente legível pelo público, um letreiro no qual consta a identificação ou firma e o número de registo na DGAE;

i) cumprir a legislação em vigor relativamente à higiene dos géneros alimentícios, na comercialização de produtos alimentares;

j) no final do exercício da actividade, deixar sempre os seus lugares limpos e livres de qualquer material, equipamento ou resíduos.
Artigo E-5/4.º

Proibições

É proibido aos vendedores ambulantes:

a) impedir ou dificultar o trânsito nos locais destinados à circulação de veículos, peões e lugares de estacionamento;

b) impedir ou dificultar o acesso aos meios de transporte e às paragens dos respetivos veículos;

c) impedir ou dificultar o acesso a monumentos e a edifícios ou instalações públicos ou privados, bem como o acesso ou a exposição dos estabelecimentos comerciais;

d) fazer publicidade ou promoção sonora com a utilização de meios sonoros de amplificação 

 e) vender produtos suscetíveis de violar direitos de propriedade industrial, bem como a prática de atos de concorrência desleal, nos termos da legislação em vigor; 

f) promover práticas comerciais desleais, enganosas ou agressivas, nos termos da legislação em vigor.

Artigo E-5/5.º

Produtos Proibidos

É proibido o comércio a retalho não sedentário dos seguintes produtos alimentares e mercadorias:

a) Produtos fitofarmacêuticos abrangidos pela lei 26/93, de 11de abril; 
b) Medicamentos e especialidades farmacêuticas;
c) Veículos automóveis, motociclos e seus acessórios, em modo ambulante
d) Combustíveis líquidos, sólidos ou gasosos, com exceção do álcool desnaturado; 
e) Armas e munições, pólvora e quaisquer outros materiais explosivos ou detonantes; 

f) Moedas e notas de banco, exceto quando o ramo de atividade do lugar de venda corresponda à venda desse produto estritamente direcionado ao colecionismo; 

g) Aditivos para alimentos para animais, pré-misturas preparadas com aditivos para alimentos para animais e alimentos compostos para animais que contenham aditivos a que se refere o n.º1 do artigo 10.º do Regulamento (CE) n.º 183/2005, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de janeiro; 

h) Carnes verdes, salgadas e em salmoura, ensacadas, fumadas e enlatadas e miudezas comestíveis;

i) Bebidas, com exceção de refrigerantes e águas minerais nas embalagens de origem;

j) Desinfetantes, inseticidas, fungicidas, herbicidas, parasiticidas, raticidas e semelhantes;

k) Sementes, plantas e ervas medicinais e respetivos preparados;

l) Móveis, artigos de mobiliário, colchoaria e antiguidades;

m) Tapeçarias, alcatifas, carpetes, passadeiras, tapetes, oleados e artigos de estofador;

n) Aparelhagem radioeléctrica, máquinas e utensílios eléctricos ou a gás, candeeiros, lustres, seus acessórios ou partes separadas e material para instalações eléctricas;

o) Instrumentos musicais, discos, cassetes, vídeos, DVD’s e afins, outros artigos musicais, seus acessórios e partes separadas;

p) Materiais de construção, metais e ferragens;

q) Reboques e velocípedes com ou sem motor e acessórios;

r) Instrumentos profissionais e científicos e aparelhagens de medida e verificação, com exceção das ferramentas e utensílios semelhantes de uso doméstico ou artesanal;

s) Material para fotografia e cinema e artigos de ótica, oculista, relojoaria e respetivas peças separadas ou acessórios;

t) Borracha e plásticos em folha ou tubo ou acessórios;
u) Pescado e ovos.
Capítulo II

Zonas de comércio a retalho não sedentário

Artigo E-5/6.º

Zonas Autorizadas

O exercício da atividade de comércio a retalho não sedentário exercido por  vendedores ambulantes apenas é permitido nas zonas que  vierem a ser definidas e publicitadas em Edital e no site do Município. 

Artigo E-5/7.º

Procedimento de atribuição de lugares fixos

1. Nas situações em que, por edital, o Município determine a restrição da venda ambulante a um número fixo de vendedores ambulantes, a atribuição do direito de uso do espaço público será efetuado por sorteio, por ato público.

2. O sorteio será anunciado em edital, efetuado nos termos previstos na Lei n.º 27/2013, de 12 de abril.

3. Do anúncio do sorteio consta o prazo de duração do direito de uso do espaço público.

4. O direito de utilização do espaço público torna-se eficaz com a emissão do título de concessão do direito de utilização do espaço público.

5. O direito de utilização do espaço público não é renovável.

Capítulo III

Condições de ocupação do espaço público, colocação dos equipamentos e exposição dos produtos

Artigo E-5/8.º

Equipamento e exposição de produtos

1. Na exposição e venda de produtos do seu comércio os vendedores ambulantes devem utilizar, individualmente, tabuleiros de dimensão não superior a 1metro x 1,2 metros, colocados a uma altura mínima de 0,70 metros do solo para géneros alimentícios e de 0,40 metros do solo para os géneros não alimentícios, salvo nos casos em que os meios colocados à sua disposição pelo Município ou Juntas de Freguesia ou o transporte utilizado justifiquem a dispensa do seu uso.

2. Os locais de venda, exposição e arrumação devem ser mantidos em rigoroso estado de asseio e higiene e ser facilmente laváveis.

3. A venda de flores em locais fixos só pode ser efetuada em armações de suporte com cestos de verga, podendo cada vendedor utilizar apenas 3 armações. 

Artigo E-5/9.º

Horários

O período de exercício da atividade de vendedor ambulante é idêntico ao período normal de abertura ao público dos estabelecimentos comerciais na área do Município.

(…)

TÍTULO VII
Licenciamento e Exercício de Outras Atividades

Artigo E-7/1.º

Objecto

O presente Título estabelece o regime do exercício e fiscalização das seguintes actividades na área do Município:

(…)

h) prestação de serviços de restauração e bebidas de caráter não sedentário em espaço público.

Capítulo IX

Prestação de Serviços de Restauração e Bebidas de Caráter não Sedentário em Espaço Público

Artigo E-7/61.º

Zonas de Prestação de Serviços de Restauração e Bebidas de Caráter não Sedentário no Espaço Público

1. A prestação de serviços de restauração e bebidas de carácter não sedentário no espaço público é permitida nas zonas definidas e publicitadas em edital e no site do Município.

2. No edital referido no número anterior são definidas as condições de atribuição do direito de utilização do espaço público.

Artigo E-7/60.º

Comunicação

A autorização ou comunicação prévia com prazo da prestação de serviços de restauração e bebidas de caráter não sedentário em espaço público apenas pode ser deferida se se encontrarem preenchidos todos os requisitos previstos na lei e nos editais referidos no artigo anterior.

(…)

Artigo H/9.º
Remoção da ocupação ilegal 

1 - Sem prejuízo das normas específicas consagradas neste Código, verificando-se a ocupação do espaço público, sem título ou em desconformidade com as condições do título ou do CRMP, o Município notifica o infrator para remover todo os materiais ou equipamentos para o efeito utilizados no prazo de 5 dias, contados da data da notificação.

2 - No caso de incumprimento do disposto no número anterior, ou quando a ocupação ilegal ponha em causa a segurança de pessoas e bens ou outro interesse público cuja salvaguarda imponha uma atuação urgente, o Município remove e apreende imediatamente os materiais ou equipamentos que se encontrem a ocupar o espaço público.
3 – A apreensão de bens deve ser acompanhada do correspondente auto de apreensão.
4 - A responsabilidade pelas despesas com a remoção prevista no número anterior incumbe solidariamente ao infrator e a quem vier junto do Município reclamar quaisquer direitos sobre ele.

5 - A remoção prevista no n.º 2 não confere ao proprietário dos materiais ou equipamentos qualquer direito a indemnização, por parte do Município, por perda, danos ou deterioração.

6 - Uma vez apreendidos os materiais ou equipamentos, nos termos do disposto no n.º 2, o Município notifica o seu infrator para proceder ao seu levantamento no prazo de dez dias e para pagar as despesas de remoção e as taxas de armazenamento.

7 – Os materiais ou equipamentos apreendidos consideram-se perdidos a favor do Município, podendo proceder-se à sua alienação, nos seguintes casos:

a) os bens não sejam levantados;

b) as despesas de remoção não sejam pagas;

c) não seja possível identificar o proprietário do equipamento ou material.

8 – Quando os bens apreendidos forem perecíveis, observar-se-á o seguinte procedimento:

a) se se encontrarem em boas condições higio-sanitárias, ser-lhes-á dado o destino mais conveniente, por decisão da entidade apreensora, nomeadamente a doação a instituições de solidariedade social ou cantinas escolares;

b) se se encontrarem em estado de deterioração, são destruídos.

(…)
Artigo H/30.º

Mercados e feiras
1 – Constituem contra ordenação punível com coima, as seguintes infrações:

a) A falta de limpeza dos espaços adjudicados assim como o espaço envolvente que se devem manter limpos de resíduos e desperdícios, a colocar exclusivamente em recipientes adequados a essa finalidade;

b) A ocupação de área superior à cedida;

c) O desperdício de água das torneiras públicas;

d) A realização de limpezas durante o período de funcionamento da Feira ou do Mercado;

e) A instalação de mensagens publicitárias sem terem sido submetidos à apreciação e aprovação do Município;

f) O encerramento dos espaços comerciais por um período superior a trinta dias seguidos ou interpolados, sem prejuízo das férias;   

g) A falta de solicitação do período de férias ao Município ou entidade gestora com a antecedência de trinta dias;

h) A utilização, nos diversos espaços comerciais, de equipamentos, nomeadamente, expositores e mobiliário, que não obedecem às normas de qualidade da actividade desenvolvida;

i) A utilização dos depósitos e armazéns existentes no Mercado para a recolha e guarda dos produtos, vasilhame e restos de embalagens dos produtos que não se destinem a ser comercializados no Mercado;

j) A utilização dos armazéns, câmaras de frio, ou outro equipamento coletivo sem o pagamento das respetivas taxas;

k) A utilização, no interior dos mercados municipais, de carros de mão ou outros meios de mobilização, que não estejam dotados de rodízios de borracha ou de outro material de idêntica natureza e sem a necessária correção e diligência; causando danos às estruturas e equipamentos existentes.

l) A permanência de volumes e taras nos espaços comuns e de circulação dos mercados e fora dos locais de venda, por períodos superiores a quinze minutos;

m) O não cumprimento integral dos horários de funcionamento estabelecidos;

n) A ocupação de espaços nas feiras e mercados, para quaisquer fins, sem autorização da Câmara Municipal ou para fins diferentes dos que se encontram licenciados;

o) Defraudar qualquer comprador no peso ou medida de géneros à venda;

p) Violar os deveres de correção, urbanidade e respeito para com todos aqueles que se relacionem com os ocupantes e feirantes no exercício da sua actividade, nomeadamente público em geral, demais ocupantes e feirantes e entidades fiscalizadores e trabalhadores municipais;
q) O não início da actividade após o decurso dos períodos de ausência autorizada nos termos deste código;

r) O não acatamento das ordens emanadas pelos funcionários municipais, bem como a pronúncia de insultos e a ofensa à sua honra e dignidade, enquanto se encontrarem no exercício das suas funções;

s) Consoante a natureza dos produtos sujeitos a venda, a falta de seguro de responsabilidade civil para cobertura de eventuais danos causados a terceiros, quando tal for exigido pela Câmara Municipal;

t) A direção efetiva da actividade por outra pessoa que não o titular do direito de utilização do espaço, ou os auxiliares registados;

u) A cedência não autorizada do direito de ocupação;

v) A ausência de pedido devidamente fundamentado do titular ou do seu representante legal, para se fazer substituir, por um período não superior a trinta dias, na direção efetiva da sua actividade, em caso de doença prolongada ou outra circunstância excecional, alheia à vontade do titular e devidamente comprovada;

w) A utilização das câmaras de frio ou armazéns destinados ao uso individual de um comerciante, sem a respetiva licença municipal;

x) A falta de indicação e afixação do preço bem como a recusa da sua exibição, por parte dos comerciantes e feirantes, às autoridades e aos funcionários do Município, no exercício de funções de fiscalização. 

2 – Às contraordenações previstas no número anterior são aplicáveis as seguintes coimas:

a) De 20 a 80 UCM no caso das alíneas a) a i);

b) De 20 a 300 UCM no caso das alíneas j) a o), q) e r);

c) De 50 a 600 UCM no caso das alíneas p) e s) a x).

 

Artigo H/31.º

Sanções acessórias em matéria de feiras e mercados
Quando a gravidade da infração e culpa do agente o justifique, aplicar-se-ão as seguintes sanções acessórias:

a) Perda de bens pertencentes ao agente, a favor do Município;

b) Encerramento do local de venda

c) Suspensão de autorizações para a realização de feiras por um período até dois anos;

d) Interdição do exercício da atividade, nas feiras ou mercados do Município, por um período até dois anos.

(…)

Artigo H/38.º
Venda ambulante
1. Constituem contraordenações, puníveis com coima, as seguintes infrações:
a) o incumprimento das regras de utilização do espaço consagradas no edital respetivo;

b) o exercício da venda ambulante em desconformidade com o horário estipulado;

c) a não remoção, no final do exercício da actividade, de todos os materiais, equipamentos ou resíduos;

d) o exercício da venda ambulante ou a venda de castanhas, gelados, pipocas ou algodão doce fora dos locais permitidos por edital;

e) o exercício da venda ambulante nas zonas restritas sem título de utilização do espaço público;

f) a venda de produtos proibidos elencados no Artigo E-5/5.º;

g) a utilização de tabuleiros em desconformidade com as disposições contidas no Título respeitante à venda ambulante;

h) a falta de manutenção dos locais de venda, exposição ou arrumação, em rigoroso estado de asseio e higiene, facilmente laváveis.

i) manter ocupados os locais de venda, para além do período autorizado;

j) a ocupação, com qualquer tipo de objetos, de espaço público para além do autorizado;

k) a violação dos deveres de vendedor ambulante;

l) a prática de qualquer dos atos previstos no Artigo E-5/4.º;

m) a utilização de unidades não aprovadas para a venda de castanhas ou gelados.

2. As contraordenações previstas nas alíneas a), b), g), j), k) e m) do n.º anterior são puníveis com coimas de 10 a 25 UCM.

3. As contraordenações previstas nas alíneas, f), h), i), l), do n.º 1 são puníveis com coimas de 20 a 80 UCM.

4. As contraordenações previstas nas alíneas c), d) e e) do n.º 1 são puníveis com coimas de 160 a 320 UCM.

Artigo H/39.º
Sanções acessórias em matéria de venda ambulante
1 – Quando a gravidade da infração e a culpa do agente o justifique, aplicar-se-ão as seguintes sanções acessórias: 

a) Perda de bens pertencentes ao agente, a favor do Município;

b) Interdição, do exercício da atividade por um período até dois anos;

c) Caducidade do direito de utilização do espaço público.
2 – Nos termos da alínea a) do n.º anterior, é efetuada a apreensão e declarada a perda dos bens a favor do Município nas seguintes situações:

a) Exercício da atividade da venda ambulante ora dos locais autorizados para esse efeito;

b) Venda, exposição ou simples detenção para venda de artigos ou mercadorias proibidas na atividade de venda ambulante;

(…)

Artigo H/42.º
Prestação de serviços de restauração e bebidas de caráter não sedentário
1. Constituem contraordenações, puníveis com coima, as seguintes infrações:
a) a prestação de serviços de restauração e bebidas em espaço público fora dos locais permitidos por edital;

b) O incumprimento das condições de prestação de serviços de restauração e bebidas em espaço público definidas por edital.

2. As contraordenações previstas no n.º anterior são puníveis com coimas de 160 a 320 UCM.
Anexo G_1 

Tabela de Taxas Municipais

	Artigo 38º
1 - (…)

2 – (…)

c) K2 – coeficiente que traduz a influência do programa plurianual de investimentos e das áreas correspondentes aos solos urbanizados ou cuja urbanização seja possível programar e assume o valor de 0,22, anualmente atualizado com a aprovação dos documentos previsionais.
3 - (…)
	 


	Artigo 63º

	 


	(…)

1 - (…)

2 – (…)
	 


	3 – Anterior n.º 5.
	 


	4 - Outras ocupações do espaço público - por m2 ou fração

	 


	a) Por dia

	1,00 €


	b) Anterior alínea a)
	
	c) Anterior alínea b)
	
	5 – Eliminado
	
	6 - Eliminado
	
	Artigo 66º

	 


	(…)
	 


	1 - Construções ou instalações provisórias por motivo de festejos ou outras celebrações, para exercício de comércio - por m2 ou fração:

	 


	a) (…)
	(…) €


	b) (…) 

	(…) €


	c) (…)
	(…) €


	2 - Veículos automóveis, estacionados para o exercício de comércio ou por motivo de festejos ou outras celebrações - por cada e por utilização:

	 


	a) (…) 

	(…) €


	b) (…)
	(…) €


	c) (…) 

	(…) €


	3 - Reboques e semi-reboques, estacionados para o exercício de comércio ou por motivo de festejos ou outras celebrações - por cada e por utilização:

	 


	a) (…) 

	(…) €


	b) (…)
	(…) €


	c) (…) 

	(…) €


	4 - Veículos pesados, estacionados para o exercício de comércio ou por motivo de festejos ou outras celebrações - por cada e por utilização:

	 


	a) (…) 

	(…) €


	b) (…)
	(…) €


	c) (…)
	(…) €


	5 – (…)
	 


	6 - Veículos automóveis, reboques e semi-reboques, estacionados para o exercício de comércio - por cada, por utilização e por mês:

	 


	a) (…)
	(…) €


	b) (…)
	 


	Artigo 78º

	 


	(…)
	 


	6 - Anterior n.º 7
	 


	7 - Eliminado
	 


	Artigo 97º
	
	1 – Ocupação de terrado

	
	a) Anterior n.º 1
	
	b) Anterior n.º 2
	
	c) Anterior n.º 3
	
	d) Anterior n.º 4
	
	2 – Autorização para a realização de feiras em espaço privado

	290,00 €


	CAPÍTULO V

	 


	(…)
	 


	 

	 


	SECÇÃO I

	 


	Atividade Industrial

	 


	Artigo 112º

	 


	1 - Receção de mera comunicação prévia de estabelecimento industrial

	168,00 €


	2 - Receção de mera comunicação prévia de alteração em estabelecimento industrial

	10,00 €


	3 - Vistorias em estabelecimentos industriais

	111,49 €


	4 – Desselagem de máquinas, aparelhos e demais equipamentos

	55,75 €


	SECÇÃO III

	 


	Estabelecimentos de comércio e serviços e horários de funcionamento

	 


	Artigo 115º

	 


	Instalação de estabelecimentos de restauração ou de bebidas, de comércio de bens, de prestação de serviços ou de armazenagem abrangidos pelo Decreto-Lei n.º 48/2011, de 1 de Abril:

	 


	1 - Mera comunicação prévia:

	 


	a) Superior a 500 m2

	480,00 €


	b) Entre 300 e 500 m2

	240,00 €


	c) Entre 100 e 300 m2

	160,00 €


	d) Até 100 m2

	120,00 €


	2 - Comunicação prévia com prazo:

	 


	a) Superior a 500 m2

	660,00 €


	b) Entre 300 e 500 m2

	330,00 €


	c) Entre 100 e 300 m2

	220,00 €


	d) Até 100 m2

	165,00 €


	3 - No momento da submissão da comunicação prévia com prazo é devido o pagamento de 25% das taxas previstas no número anterior, sendo o pagamento do valor remanescente devido aquando do deferimento, tácito ou expresso, da comunicação.

	 


	Até à produção de efeitos do Decreto-Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, mantém-se em vigor a redação dos artigos 115.º, 116.º e 117.º que integram o Anexo G_1 do Código Regulamentar do Município do Porto na versão constante do Aviso n.º 13028/2012, publicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 189, de 28 de setembro de 2012.

	 


	Artigo 116.º

	 


	Modificação de estabelecimentos de restauração ou de bebidas, de comércio de bens, de prestação de serviços ou de armazenagem abrangidos pelo Decreto-Lei n.º 48/2011, de 1 de Abril:

	 


	1 - Mera comunicação prévia (alteração do ramo de atividade):

	 


	a) Superior a 500 m2

	135,00 €


	b) Entre 300 e 500 m2

	67,50 €


	c) Entre 100 e 300 m2

	45,00 €


	d) Até 100 m2

	33,75 €


	2 - Ampliação da área de venda ou de armazenagem: por cada 50 m2 ou fração da área ampliada 

	60,00 €


	3 - Alteração da entidade titular de exploração

	24,81 €


	Até à produção de efeitos do Decreto-Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, mantém-se em vigor a redação dos artigos 115.º, 116.º e 117.º que integram o Anexo G_1 do Código Regulamentar do Município do Porto na versão constante do Aviso n.º 13028/2012, publicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 189, de 28 de setembro de 2012.

	 


	Artigo 117.º

	 


	1 - Mera comunicação prévia do horário de funcionamento dos estabelecimentos comerciais e suas alterações

	10,00 €


	2 - Pedido de alargamento do horário de funcionamento, independentemente do tipo de estabelecimento licenciado, para além do limite regulamentar:

	 


	a) Por mais uma hora

	300,84 €


	b) Por mais duas horas

	601,70 €


	c) Por mais de três horas

	1.805,08 €


	3 - Pedido de alargamento do horário de funcionamento dos estabelecimentos referidos na Parte E do Código Regulamentar do Município do Porto.

	180,51 €


		 


	Artigo 118º

	 


	(…)
	 


	2 - Recintos itinerantes ou improvisados e de diversão provisória de natureza não artística:

	 


	(…)
	 


	5 - Pela realização de vistoria inicial ou complementar destinada à concessão de autorização de utilização, acidental de recinto e outras:

	 


	a) Para estabelecimento comercial até 300 m2 de área e por cada perito

	31,73 €


	b) Por cada 100 m2 ou fração a mais

	31,73 €


	Artigo 122º

	 


	(…)
	 


	1.6 – (…):

	 


	a) (…)
	(…) €


	b) (…)
	(…) €


	c) (…)
	(…) €


	d) Eliminado
	
	Artigo 123.º

	 


	1 - Comunicação prévia com prazo para prestação de serviços de restauração ou bebidas com caráter não sedentário, em espaço público, em função da área das instalações:

	 


	a) Superior a 100 m2

	75,00 €


	b) Entre 50 e 100 m2

	60,00 €


	c) Entre 30 e 50 m2

	45,00 €


	d) Até 30 m2

	30,00 €


	2 -  Ao valor previsto no número anterior acrescem os seguintes, em função do período de funcionamento:

	 


	a) Anual - por mês ou fração

	421,81 €


	b) Superior a 30 dias - por períodos de 30 dias ou fração

	33,00 €


	c) Entre 10 e 30 dias

	22,00 €


	d) Entre 3 e 10 dias

	11,00 €


	e) Até 3 dias

	5,65 €


	3 - Comunicação prévia com prazo para prestação de serviços de restauração ou bebidas com caráter não sedentário, em espaço privado de acesso público

	30,00 €


	4 - Para além do valor previsto no número anterior acresce o devido em função do período de funcionamento fixado nas alíneas a) a e) do n.º 2 do presente artigo.

	 


	5 - No momento da submissão da comunicação prévia com prazo é devido o pagamento de 25% das taxas previstas no número anterior, sendo o pagamento do valor remanescente devido aquando do deferimento, tácito ou expresso, da comunicação.

	 


	Até à produção de efeitos do Decreto-Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, mantém-se em vigor a redação do artigo 123.º que integra o Anexo G_1 do Código Regulamentar do Município do Porto na versão constante do Aviso n.º 13028/2012, publicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 189, de 28 de setembro de 2012.

	 



	
	 


Anexo G_2

Fundamentação Económico-Financeira do Valor das Taxas Municipais

Tabela de Coeficientes

	Descrição
	Benefí-cio
	Incentivo/
Desincenti-vo
	Custo
	Taxa Final

	
	
	
	
	

	Artigo 38º
	 
	 
	 
	 

	1 – (…)
	 
	 
	 
	 

	2 – (…)
	 
	 
	 
	 

	c) K2 – coeficiente que traduz a influência do programa plurianual de investimentos e das áreas correspondentes aos solos urbanizados ou cuja urbanização seja possível programar e assume o valor de 0,22, anualmente atualizado com a aprovação dos documentos previsionais.
	 
	 
	 
	 

	3 – (…)
	 
	 
	 
	 

	Artigo 63º
	 
	 
	 
	 

	(…)
	 
	 
	 
	 

	1 – (…)
	
	
	
	

	2 – (…)
	 
	 
	 
	 

	3 – Anterior n.º 5.
	 
	 
	 
	 

	4 - Outras ocupações do espaço público - por m2 ou fração
	 
	 
	 
	 

	a) Por dia
	1,00
	0,41
	2,43 €
	1,00 €

	b) Por semana
	1,00
	1,03
	2,90 €
	2,99 €

	c) Por mês
	1,00
	2,23
	4,74 €
	10,58 €

	5 - Eliminado
	
	
	
	

	6 - Eliminado
	
	
	
	

	Artigo 66º
	 
	 
	 
	 

	(…)
	 
	 
	 
	 

	1 - Construções ou instalações provisórias por motivo de festejos ou outras celebrações, para exercício de comércio - por m2 ou fração:
	 
	 
	 
	 

	a) (…)
	
	
	
	

	b) (…)
	
	
	
	

	c) (…)
	
	
	
	

	2 - Veículos automóveis, estacionados para o exercício de comércio ou por motivo de festejos ou outras celebrações - por cada e por utilização:
	 
	 
	 
	 

	a) (…)
	
	
	
	

	b) (…)
	
	
	
	

	c) (…)
	
	
	
	

	3 - Reboques e semi-reboques, estacionados para o exercício de comércio ou por motivo de festejos ou outras celebrações - por cada e por utilização:
	
	
	
	

	a) (…)
	
	
	
	

	b) (…)
	
	
	
	

	c) (…)
	
	
	
	

	4 - Veículos pesados, estacionados para o exercício de comércio ou por motivo de festejos ou outras celebrações - por cada e por utilização:
	
	
	
	

	a) (…)
	
	
	
	

	b) (…)
	
	
	
	

	c) (…)
	
	
	
	

	5 – (…)
	
	
	
	

	6 - Veículos automóveis, reboques e semi-reboques, estacionados para o exercício de comércio - por cada, por utilização e por mês:
	 
	 
	 
	 

	a) (…)
	
	
	
	

	b) (…)
	 
	 
	 
	 

	Artigo 78º
	 
	 
	 
	 

	(…)
	 
	 
	 
	 

	6 – Anterior n.º 7
	 
	 
	 
	 

	7 - Eliminado
	 
	 
	 
	 

	Artigo 97º
	
	
	
	

	1 – Ocupação de terrado:
	
	
	
	

	a) Anterior n.º 1
	
	
	
	

	b) Anterior n.º 2
	
	
	
	

	c) Anterior n.º 3
	
	
	
	

	d) Anterior n.º 4
	
	
	
	

	2 – Autorização para a realização de feiras em espaço privado
	1,00
	1,00
	289,17 €
	290,00 €

	CAPÍTULO V
	 
	 
	 
	 

	(…)
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 

	SECÇÃO I
	 
	 
	 
	 

	Atividade Industrial
	 
	 
	 
	 

	Artigo 112º
	 
	 
	 
	 

	1 - Receção de mera comunicação prévia de estabelecimento industrial
	1,00
	1,00
	168,29 €
	168,00 €

	2 - Receção de mera comunicação prévia de alteração em estabelecimento industrial
	1,00
	1,03
	9,68 €
	10,00 €

	3 - Vistorias em estabelecimentos industriais
	1,00
	1,00
	111,99 €
	111,49 €

	4 – Desselagem de máquinas, aparelhos e demais equipamentos
	1,00
	0,99
	56,22 €
	55,75 €

	SECÇÃO III
	 
	 
	 
	 

	Estabelecimentos de comércio e serviços e horários de funcionamento
	 
	 
	 
	 

	Artigo 115º
	 
	 
	 
	 

	Instalação de estabelecimentos de restauração ou de bebidas, de comércio de bens, de prestação de serviços ou de armazenagem abrangidos pelo Decreto-Lei n.º 48/2011, de 1 de Abril:
	 
	 
	 
	 

	1 - Mera comunicação prévia:
	 
	 
	 
	 

	a) Superior a 500 m2
	2,97
	1,00
	161,82 €
	480,00 €

	b) Entre 300 e 500 m2
	1,48
	1,00
	161,82 €
	240,00 €

	c) Entre 100 e 300 m2
	0,99
	1,00
	161,82 €
	160,00 €

	d) Até 100 m2
	0,74
	1,00
	161,82 €
	120,00 €

	2 - Comunicação prévia com prazo:
	 
	 
	 
	 

	a) Superior a 500 m2
	3,05
	1,00
	216,44 €
	660,00 €

	b) Entre 300 e 500 m2
	1,52
	1,00
	216,44 €
	330,00 €

	c) Entre 100 e 300 m2
	1,02
	1,00
	216,44 €
	220,00 €

	d) Até 100 m2
	0,76
	1,00
	216,44 €
	165,00 €

	3 - No momento da submissão da comunicação prévia com prazo é devido o pagamento de 25% das taxas previstas no número anterior, sendo o pagamento do valor remanescente devido aquando do deferimento, tácito ou expresso, da comunicação.
	 
	 
	 
	 

	Até à produção de efeitos do Decreto-Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, mantém-se em vigor a redação dos artigos 115.º, 116.º e 117.º que integram o Anexo G_1 do CRMP na versão constante do Aviso n.º 13028/2012, publicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 189, de 28 de setembro de 2012.
	 
	 
	 
	 

	Artigo 116.º
	 
	 
	 
	 

	Modificação de estabelecimentos de restauração ou de bebidas, de comércio de bens, de prestação de serviços ou de armazenagem abrangidos pelo Decreto-Lei n.º 48/2011, de 1 de Abril:
	 
	 
	 
	 

	1 - Mera comunicação prévia (alteração do ramo de atividade):
	 
	 
	 
	 

	a) Superior a 500 m2
	3,24
	1,00
	41,65 €
	135,00 €

	b) Entre 300 e 500 m2
	1,62
	1,00
	41,65 €
	67,50 €

	c) Entre 100 e 300 m2
	1,08
	1,00
	41,65 €
	45,00 €

	d) Até 100 m2
	0,81
	1,00
	41,65 €
	33,75 €

	2 - Ampliação da área de venda ou de armazenagem: por cada 50 m2 ou fração da área ampliada 
	0,74
	1,00
	80,91 €
	60,00 €

	3 - Alteração da entidade titular de exploração
	1,00
	1,00
	24,81 €
	24,81 €

	Até à produção de efeitos do Decreto-Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, mantém-se em vigor a redação dos artigos 115.º, 116.º e 117.º que integram o Anexo G_1 do CRMP na versão constante do Aviso n.º 13028/2012, publicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 189, de 28 de setembro de 2012.
	 
	 
	 
	 

	Artigo 117.º
	 
	 
	 
	 

	1 - Mera comunicação prévia do horário de funcionamento dos estabelecimentos comerciais e suas alterações
	1,03
	1,00
	9,68 €
	10,00 €

	2 - Pedido de alargamento do horário de funcionamento, independentemente do tipo de estabelecimento licenciado, para além do limite regulamentar:
	 
	 
	 
	 

	a) Por mais uma hora
	8,20
	1,00
	36,71 €
	300,84 €

	b) Por mais duas horas
	16,39
	1,00
	36,71 €
	601,70 €

	c) Por mais de três horas
	49,18
	1,00
	36,71 €
	1.805,08 €

	3 - Pedido de alargamento do horário de funcionamento dos estabelecimentos referidos na Parte E do Código Regulamentar do Município do Porto.
	4,92
	1,00
	36,71 €
	180,51 €

	Artigo 118º
	 
	 
	 
	 

	(…)
	 
	 
	 
	 

	2 - Recintos itinerantes ou improvisados e de diversão provisória de natureza não artística:
	 
	 
	 
	 

	(…)
	 
	 
	 
	 

	5 - Pela realização de vistoria inicial ou complementar destinada à concessão de autorização de utilização, acidental de recinto e outras:
	 
	 
	 
	 

	a) Para estabelecimento comercial até 300 m2 de área e por cada perito
	3,47
	1,00
	9,14 €
	31,73 €

	b) Por cada 100 m2 ou fração a mais
	11,73
	1,00
	2,71 €
	31,73 €

	Artigo 122º
	 
	 
	 
	 

	(…)
	 
	 
	 
	 

	1.6 – (…)
	 
	 
	 
	 

	a) (…)
	
	
	
	

	b) (…)
	
	
	
	

	c) (…)
	
	
	
	

	d) Eliminado
	
	
	
	

	Artigo 123.º
	 
	 
	 
	 

	1 - Comunicação prévia com prazo para prestação de serviços de restauração ou bebidas com caráter não sedentário, em espaço público, em função da área das instalações:
	 
	 
	 
	 

	a) Superior a 100 m2
	2,57
	1,00
	29,15 €
	75,00 €

	b) Entre 50 e 100 m2
	2,06
	1,00
	29,15 €
	60,00 €

	c) Entre 30 e 50 m2
	1,54
	1,00
	29,15 €
	45,00 €

	d) Até 30 m2
	1,03
	1,00
	29,15 €
	30,00 €

	2 -  Ao valor previsto no número anterior acrescem os seguintes, em função do período de funcionamento:
	 
	 
	 
	 

	a) Anual - por mês ou fração
	1,00
	1,05
	399,83 €
	421,81 €

	b) Superior a 30 dias - por períodos de 30 dias ou fração
	1,00
	1,00
	32,86 €
	33,00 €

	c) Entre 10 e 30 dias
	1,00
	1,00
	21,91 €
	22,00 €

	d) Entre 3 e 10 dias
	1,00
	1,00
	10,95 €
	11,00 €

	e) Até 3 dias
	1,00
	1,00
	5,63 €
	5,65 €

	3 - Comunicação prévia com prazo para prestação de serviços de restauração ou bebidas com caráter não sedentário, em espaço privado de acesso público
	1,03
	1,00
	29,15 €
	30,00 €

	4 - Para além do valor previsto no número anterior acresce o devido em função do período de funcionamento fixado nas alíneas a) a e) do n.º 2 do presente artigo.
	 
	 
	 
	 

	5 - No momento da submissão da comunicação prévia com prazo é devido o pagamento de 25% das taxas previstas no número anterior, sendo o pagamento do valor remanescente devido aquando do deferimento, tácito ou expresso, da comunicação.
	 
	 
	 
	 

	Até à produção de efeitos do DL 48/2011, de 1 de abril, mantém-se em vigor a redação do artigo 123.º que integra o Anexo G_1 do CRMP na versão constante do Aviso n.º 13028/2012, publicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 189, de 28 de setembro de 2012.
	 
	 
	 
	 


Tabela de Custos

	Descrição
	Mão de obra direta
	Mão de obra indireta
	Consumíveis
	Encargos

Gerais
	Custo

Total

	
	Custo/ Minuto
	Total
	Custo/  Minuto
	Total
	
	
	

	Artigo 38º
	
	
	
	
	
	
	

	1 – (…)

	2 – (…)
	
	
	
	
	
	
	

	c) K2 – coeficiente que traduz a influência do programa plurianual de investimentos e das áreas correspondentes aos solos urbanizados ou cuja urbanização seja possível programar e assume o valor de 0,22, anualmente atualizado com a aprovação dos documentos previsionais.

	3 - (…)

	Artigo 63º
	
	
	
	
	
	
	

	(…)
	
	
	
	
	
	
	

	1 – (…)
	
	
	
	
	
	
	

	2 – (…)
	
	
	
	
	
	
	

	3 – Anterior n.º 5
	
	

	4 - Outras ocupações do espaço público - por m2 ou fração
	
	
	
	

	a) Por dia
	0,16263 €
	0,03 €
	0,01492 €
	0,00 €
	2,34659 €
	0,04934 €
	2,43 €

	b) Por semana
	0,16263 €
	0,19 €
	0,01492 €
	0,02 €
	2,34659 €
	0,34632 €
	2,90 €

	c) Por mês
	0,16263 €
	0,81 €
	0,01492 €
	0,07 €
	2,34659 €
	1,50074 €
	4,74 €

	5 - Eliminado
	
	
	
	
	
	
	

	6 - Eliminado
	
	
	
	
	
	
	

	Artigo 66º
	
	
	
	
	
	
	

	(…)
	
	
	
	

	1 - Construções ou instalações provisórias por motivo de festejos ou outras celebrações, para exercício de comércio - por m2 ou fração:

	a) (…)
	
	
	
	
	
	
	

	b) (…)
	
	
	
	
	
	
	

	c) (…)
	
	
	
	
	
	
	

	2 - Veículos automóveis, estacionados para o exercício de comércio ou por motivo de festejos ou outras celebrações - por cada e por utilização:

	a) (…)
	
	
	
	
	
	
	

	b) (…)
	
	
	
	
	
	
	

	c) (…)
	
	
	
	
	
	
	

	3 - Reboques e semi-reboques, estacionados para o exercício de comércio ou por motivo de festejos ou outras celebrações - por cada e por utilização:

	a) (…)
	
	
	
	
	
	
	

	b) (…)
	
	
	
	
	
	
	

	c) (…)
	
	
	
	
	
	
	

	4 - Veículos pesados, estacionados para o exercício de comércio ou por motivo de festejos ou outras celebrações – por cada e por utilização:

	a) (…)
	
	
	
	
	
	
	

	b) (…)
	
	
	
	
	
	
	

	c) (…)
	
	
	
	
	
	
	

	5 – (…)

	6 – Veículos automóveis, reboques e semi-reboques, estacionados para o exercício de comércio – por cada, por utilização e por mês:

	a) (…)
	
	
	
	
	
	
	

	b) (…)
	
	

	Artigo 78º
	
	
	
	
	
	
	

	(…)
	
	
	
	
	

	6 – Anterior n.º 7
	
	
	
	
	

	7 - Eliminado
	
	
	
	
	

	Artigo 97º
	
	
	
	
	
	
	

	1 – Ocupação de terrado:
	
	
	
	
	
	
	

	a) Anterior n.º 1
	
	
	
	
	
	
	

	b) Anterior n.º 2
	
	
	
	
	
	
	


	c) Anterior n.º 3
	
	
	
	
	
	
	

	d) Anterior n.º 4
	
	
	
	
	
	
	

	2 – Autorização para a realização de feiras em espaço privado
	0,98631 €
	204,10 €
	0,26511 €
	47,18 €
	21,94859 €
	15,94769 €
	289,17 €

	COMUNICAÇÂO PRÉVIA COM PRAZO
	
	
	
	
	
	
	

	Adequação e atualização das normas regulamentares
	0,19840 €
	0,42 €
	0,06326 €
	0,13 €
	4,49904 €
	0,08575 €
	5,13 €

	Manutenção do Balcão do Empreendedor
	0,19023 €
	11,43 €
	0,06857 €
	4,12 €
	0,74879 €
	3,38539 €
	19,68 €

	Apreciação
	0,43181 €
	142,50 €
	0,09821 €
	32,41 €
	8,51377 €
	8,20765 €
	191,63 €

	Fiscalização
	0,16586 €
	49,76 €
	0,03507 €
	10,52 €
	8,18699 €
	4,26889 €
	72,73 €

	CAPÍTULO V
	
	
	
	
	
	
	

	                                                    (…)
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	SECÇÃO I
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade Industrial
	
	
	
	
	
	
	

	Artigo 112º
	
	
	
	
	
	
	

	1 - Receção de mera comunicação prévia de estabelecimento industrial
	0,82045 €
	110,76 €
	0,23005 €
	31,06 €
	13,76160 €
	12,70991 €
	168,29 €

	2 - Receção de mera comunicação prévia de alteração em estabelecimento industrial
	0,16586 €
	7,46 €
	0,03507 €
	1,58 €
	
	0,64033 €
	9,68 €

	3 - Vistorias em estabelecimentos industriais
	0,20610 €
	89,04 €
	0,00623 €
	2,69 €
	4,90317 €
	15,35898 €
	111,99 €

	4 – Desselagem de máquinas, aparelhos e demais equipamentos
	0,20610 €
	42,66 €
	0,00623 €
	1,29 €
	4,90317 €
	7,35951 €
	56,22 €

	SECÇÃO III
	
	
	
	
	
	
	

	Estabelecimentos de comércio e serviços e horários de funcionamento
	
	
	
	
	
	

	Artigo 115º
	
	
	
	
	
	
	

	Instalação de estabelecimentos de restauração ou de bebidas, de comércio de bens, de prestação de serviços ou de armazenagem abrangidos pelo Decreto-Lei n.º 48/2011, de 1 de Abril:

	1 - Mera comunicação prévia:
	
	
	
	
	
	
	

	a) Superior a 500 m2
	0,82045 €
	109,00 €
	0,23005 €
	26,35 €
	13,76160 €
	12,70991 €
	161,82 €

	b) Entre 300 e 500 m2
	0,82045 €
	109,00 €
	0,23005 €
	26,35 €
	13,76160 €
	12,70991 €
	161,82 €

	c) Entre 100 e 300 m2
	0,82045 €
	109,00 €
	0,23005 €
	26,35 €
	13,76160 €
	12,70991 €
	161,82 €

	d) Até 100 m2
	0,82045 €
	109,00 €
	0,23005 €
	26,35 €
	13,76160 €
	12,70991 €
	161,82 €

	2 - Comunicação prévia com prazo:
	
	
	
	
	
	
	

	a) Superior a 500 m2
	0,82045 €
	154,34 €
	0,23005 €
	36,66 €
	13,76160 €
	11,67880 €
	216,44 €

	b) Entre 300 e 500 m2
	0,82045 €
	154,34 €
	0,23005 €
	36,66 €
	13,76160 €
	11,67880 €
	216,44 €

	c) Entre 100 e 300 m2
	0,82045 €
	154,34 €
	0,23005 €
	36,66 €
	13,76160 €
	11,67880 €
	216,44 €

	d) Até 100 m2
	0,82045 €
	154,34 €
	0,23005 €
	36,66 €
	13,76160 €
	11,67880 €
	216,44 €

	3 - No momento da submissão da comunicação prévia com prazo é devido o pagamento de 25% das taxas previstas no número anterior, sendo o pagamento do valor remanescente devido aquando do deferimento, tácito ou expresso, da comunicação.

	MERA COMUNICAÇÃO PRÉVIA
	
	
	
	
	
	
	

	Adequação e atualização das normas regulamentares
	0,19840 €
	0,42 €
	0,06326 €
	0,13 €
	4,49904 €
	0,34300 €
	5,39 €

	Manutenção do Balcão do Empreendedor
	0,19023 €
	11,43 €
	0,06857 €
	4,12 €
	0,74879 €
	6,77079 €
	23,06 €

	Análise dos dados da mera comunicação
	0,43181 €
	97,16 €
	0,09821 €
	22,10 €
	8,51377 €
	5,59613 €
	133,36 €

	COMUNICAÇÂO PRÉVIA COM PRAZO
	
	
	
	
	
	
	

	Adequação e atualização das normas regulamentares
	0,19840 €
	0,42 €
	0,06326 €
	0,13 €
	4,49904 €
	0,08575 €
	5,13 €

	Manutenção do Balcão do Empreendedor
	0,19023 €
	11,43 €
	0,06857 €
	4,12 €
	0,74879 €
	3,38539 €
	19,68 €

	Apreciação
	0,43181 €
	142,50 €
	0,09821 €
	32,41 €
	8,51377 €
	8,20765 €
	191,63 €

	Até à produção de efeitos do Decreto-Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, mantém-se em vigor a redação dos artigos 115.º, 116.º e 117.º que integram o Anexo G_1 do Código Regulamentar do Município do Porto na versão constante do Aviso n.º 13028/2012, publicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 189, de 28 de setembro de 2012.

	Artigo 116.º
	
	
	
	
	
	
	

	Modificação de estabelecimentos de restauração ou de bebidas, de comércio de bens, de prestação de serviços ou de armazenagem abrangidos pelo Decreto-Lei n.º 48/2011, de 1 de Abril:

	1 - Mera comunicação prévia (alteração do ramo de atividade):
	
	
	
	

	a) Superior a 500 m2
	0,60454 €
	18,32 €
	0,18094 €
	5,72 €
	13,76160 €
	3,84422 €
	41,65 €

	b) Entre 300 e 500 m2
	0,60454 €
	18,32 €
	0,18094 €
	5,72 €
	13,76160 €
	3,84422 €
	41,65 €

	c) Entre 100 e 300 m2
	0,60454 €
	18,32 €
	0,18094 €
	5,72 €
	13,76160 €
	3,84422 €
	41,65 €

	d) Até 100 m2
	0,60454 €
	18,32 €
	0,18094 €
	5,72 €
	13,76160 €
	3,84422 €
	41,65 €

	Adequação e atualização das normas regulamentares
	0,19840 €
	0,42 €
	0,06326 €
	0,13 €
	4,49904 €
	0,08575 €
	5,13 €

	Manutenção do Balcão do Empreendedor
	0,19023 €
	11,43 €
	0,06857 €
	4,12 €
	0,74879 €
	3,38539 €
	19,68 €

	Análise dos dados da comunicação prévia
	0,21591 €
	6,48 €
	0,04911 €
	1,47 €
	8,51377 €
	0,37308 €
	16,84 €

	2 - Ampliação da área de venda ou de armazenagem: por cada 50 m2 ou fração da área ampliada 
	109,00 €
	0,23005 €
	26,35 €
	13,76160 €
	12,70991 €
	80,91 €

	3 - Alteração da entidade titular de exploração
	11,84 €
	0,13183 €
	4,25 €
	5,24783 €
	3,47114 €
	24,81 €

	Adequação e atualização das normas regulamentares
	0,19840 €
	0,42 €
	0,06326 €
	0,13 €
	4,49904 €
	0,08575 €
	5,13 €

	Manutenção do Balcão do Empreendedor
	0,19023 €
	11,43 €
	0,06857 €
	4,12 €
	0,74879 €
	3,38539 €
	19,68 €

	Até à produção de efeitos do Decreto-Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, mantém-se em vigor a redação dos artigos 115.º, 116.º e 117.º que integram o Anexo G_1 do Código Regulamentar do Município do Porto na versão constante do Aviso n.º 13028/2012, publicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 189, de 28 de setembro de 2012.

	Artigo 117.º
	
	
	
	
	
	
	

	1 - Mera comunicação prévia do horário de funcionamento dos estabelecimentos comerciais e suas alterações
	19,30 €
	0,16690 €
	5,83 €
	5,24783 €
	7,75412 €
	9,68 €

	Fiscalização
	0,16586 €
	7,46 €
	0,03507 €
	1,58 €
	
	0,64033 €
	9,68 €

	2 - Pedido de alargamento do horário de funcionamento, independentemente do tipo de estabelecimento licenciado, para além do limite regulamentar:

	a) Por mais uma hora
	0,14798 €
	28,86 €
	0,01621 €
	3,16 €
	0,86831 €
	3,82218 €
	36,71 €

	b) Por mais duas horas
	0,14798 €
	28,86 €
	0,01621 €
	3,16 €
	0,86831 €
	3,82218 €
	36,71 €

	c) Por mais de três horas
	0,14798 €
	28,86 €
	0,01621 €
	3,16 €
	0,86831 €
	3,82218 €
	36,71 €

	3 - Pedido de alargamento do horário de funcionamento dos estabelecimentos referidos na Parte E do Código Regulamentar do Município do Porto.
	0,14798 €
	28,86 €
	0,01621 €
	3,16 €
	0,86831 €
	3,82218 €
	36,71 €

	Artigo 118º
	 
	
	
	
	
	
	

	(…)
	 
	
	
	
	
	
	

	2 - Recintos itinerantes ou improvisados e de diversão provisória de natureza não artística:

	(…)
	
	
	
	
	
	
	

	5 - Pela realização de vistoria inicial ou complementar destinada à concessão de autorização de utilização, acidental de recinto e outras:

	a) Para estabelecimento comercial até 300 m2 de área e por cada perito
	0,14798 €
	6,66 €
	0,01621 €
	0,73 €
	0,86831 €
	0,88204 €
	9,14 €

	b) Por cada 100 m2 ou fração a mais
	0,14798 €
	1,48 €
	0,01621 €
	0,16 €
	0,86831 €
	0,19601 €
	2,71 €

	Artigo 122º
	
	
	
	
	
	
	

	(…)
	 
	
	
	
	
	
	

	1.6 – (…)

	a) (…)
	
	
	
	
	
	
	

	b) (…)
	
	
	
	
	
	
	

	c) (…)
	
	
	
	
	
	
	

	d) Eliminado
	
	
	
	
	
	
	

	Artigo 123.º
	
	
	
	
	
	
	

	1 - Comunicação prévia com prazo para prestação de serviços de restauração ou bebidas com caráter não sedentário, em espaço público, em função da área das instalações:

	a) Superior a 100 m2
	0,55946 €
	22,94 €
	0,16192 €
	63,47 €
	
	
	29,15 €

	b) Entre 50 e 100 m2
	0,55946 €
	22,94 €
	0,16192 €
	63,47 €
	
	
	29,15 €

	c) Entre 30 e 50 m2
	0,55946 €
	22,94 €
	0,16192 €
	63,47 €
	
	
	29,15 €

	d) Até 30 m2
	0,55946 €
	22,94 €
	0,16192 €
	63,47 €
	
	
	29,15 €

	Adequação e atualização das normas regulamentares
	0,19840 €
	0,42 €
	0,06326 €
	0,13 €
	
	
	0,55 €

	Manutenção do Balcão do Empreendedor
	0,19023 €
	11,43 €
	0,06857 €
	4,12 €
	
	
	15,54 €

	Análise dos dados da comunicação prévia
	0,17083 €
	11,10 €
	0,03008 €
	1,96 €
	
	
	13,06 €

	2 -  Ao valor previsto no número anterior acrescem os seguintes, em função do período de funcionamento:

	a) Anual - por mês ou fração
	
	
	
	
	7,27602 €
	5,86909 €
	399,83 €

	b) Superior a 30 dias - por períodos de 30 dias ou fração
	
	7,27602 €
	5,86909 €
	32,86 €

	c) Entre 10 e 30 dias
	
	
	
	
	7,27602 €
	5,86909 €
	21,91 €

	d) Entre 3 e 10 dias
	
	
	
	
	7,27602 €
	5,86909 €
	10,95 €

	e) Até 3 dias
	
	
	
	
	7,27602 €
	5,86909 €
	5,63 €

	Adequação e atualização das normas regulamentares
	
	
	
	
	4,49904 €
	0,08575 €
	4,58 €

	Manutenção do Balcão do Empreendedor
	
	
	
	
	0,74879 €
	3,38539 €
	4,13 €

	Análise dos dados da comunicação prévia
	
	
	
	
	2,02819 €
	2,39795 €
	4,43 €

	3 - Comunicação prévia com prazo para prestação de serviços de restauração ou bebidas com caráter não sedentário, em espaço privado de acesso público
	22,94 €
	0,16192 €
	63,47 €
	
	
	29,15 €

	4 - Para além do valor previsto no número anterior acresce o devido em função do período de funcionamento fixado nas alíneas a) a e) do n.º 2 do presente artigo.

	5 - No momento da submissão da comunicação prévia com prazo é devido o pagamento de 25% das taxas previstas no número anterior, sendo o pagamento do valor remanescente devido aquando do deferimento, tácito ou expresso, da comunicação.

	Até à produção de efeitos do Decreto-Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, mantém-se em vigor a redação do artigo 123.º que integra o Anexo G_1 do Código Regulamentar do Município do Porto na versão constante do Aviso n.º 13028/2012, publicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 189, de 28 de setembro de 2012.

	
	
	
	
	
	
	
	


Anexo G_4

Tabela de Preços e Outras Receitas Municipais

	Artigo 2º

	
	(…)

	
	1 – (…)

	
	2 – (…)

	
	3 – (…)

	
	4 – (…)

	
	5 – (…)

	
	6 - Disponibilização de documentos por via eletrónica - cada página

	0,10 €


	7 – Anterior n.º 6
	
	Artigo 3º

	
	(…)

	
	1 –(…):

	
	2 – (…)

	
	3 – (…)

	
	4 – (…)

	
	5 – (…)

	
	6 - (…) 

	
	7 - Cartão de fotocópias (auto serviço) - por cada

	0,50 €


		
	Artigo 15º

	
	(…)

	
	1 – (…)

	
	2 – (…)

	
	b4) 13.º quarto de hora e seguintes (por cada)

	(…) €


	3 – (…)

	(…)


	Artigo 16º

	
	(…)

	
	1 – (…)

	
	2 – Alfândega:

	
	a) Avença mensal (vinte e quatro horas)

	70,92 €


	b) Avença mensal noturna (domingos e feriados durante todo o dia e dias úteis das 18h30m às 9h30m)

	29,20 €


	c) Avença mensal para residentes e equiparados a residentes

	29,20 €


	d) (…)

	(…)



	
	


Artigo 3.º

Renumeração

Na sequência dos aditamentos e revogações da presente alteração são automaticamente renumerados os artigos constantes do presente Código.

Artigo 4.º

Entrada em vigor e Produção de efeitos
1. A presente alteração entra em vigor no prazo de 15 dias contados da data da sua publicação.

2. As normas da presente alteração que pressupõem a produção de efeitos do Decreto-lei n.º48/2011, de 1 de abril, apenas produzem efeitos a partir da data de produção de efeitos deste diploma.
3. Até à produção de efeitos referida no número anterior são aplicadas as normas regulamentares alteradas ou revogadas pela presente alteração.

4. A alteração constante do anexo G-4 tem efeitos retroativos a 13 de outubro de 2012.
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